
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.930 - RS (2015/0076383-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE 

DO SUL - COREN/RS 
ADVOGADO : RAMIRO BAPTISTA KALIL E OUTRO(S) - RS085897 
RECORRIDO : CARMEM TEREZINHA BRANCO FREITAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 
DO CPC/73. OFENSA GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. ANUIDADES. VALOR DA 
EXECUÇÃO. ART. 8º DA LEI 12.514/2011. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. ALCANCE DO VALOR MÍNIMO PARA EXECUÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/73 se faz de forma genérica, sem a precisa 
demonstração de omissão (Súmula 284 do STF).
2. Esta Corte, interpretando o art. 8º da Lei n. 12.514/2011, consolidou o 
entendimento de que no valor correspondente a quatro anuidades no ano 
do ajuizamento computam-se, inclusive, as multas, juros e correção 
monetária, e não apenas a quantidade de parcelas em atraso. 
3. O processamento da execução fiscal fica desautorizado somente 
quando os débitos exequendos correspondam a menos de 4 vezes o valor 
cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente, tomando-se 
como parâmetro para definir este piso o valor da anuidade referente ao 
ano de ajuizamento, bem como os encargos legais (multa, juros e correção 
monetária). No caso dos autos, a ação fiscal foi ajuizada em 2013, quando 
já em vigor a Lei n. 12.514/11, assim, aplicável a limitação acima descrita.
4. As anuidades pagas aos conselhos profissionais possuem natureza 
tributária, o que, em tese, admitiria o dia seguinte ao vencimento da 
obrigação como sendo o termo inicial da prescrição. 
5. No entanto, considerando a limitação de valor mínimo para fins de 
execução criada pela Lei n. 12.514/11, para o ajuizamento da execução, o 
prazo prescricional dever ter início somente quando o crédito se tornar 
exequível, ou seja, quando o total da dívida inscrita, acrescida dos 
respectivos consectários legais, atingir o patamar mínimo exigido pela 
norma.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido para 
afastar a ocorrência da prescrição.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, dar-lhe provimento, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.930 - RS (2015/0076383-9)
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE 

DO SUL - COREN/RS 
ADVOGADO : RAMIRO BAPTISTA KALIL E OUTRO(S) - RS085897 
RECORRIDO : CARMEM TEREZINHA BRANCO FREITAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pelo Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - 

COREN/RS, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da CF/88, 

contra acórdão do TRF da 4ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 88):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. COREN. ANUIDADE PESSOA FÍSICA. 
FATO GERADOR. REGISTRO. PRESCRIÇÃO. ARTIGO 174 DO CTN. 
INTERESSE DE AGIR. VALOR DA EXECUÇÃO. ARTIGO 8º DA LEI 
12.514/2011 
1. O fato gerador da contribuição paga aos Conselhos de Fiscalização 
Profissional é o efetivo exercício da atividade sujeita a registro, e não a 
inscrição propriamente dita. Assim, ainda que haja a inscrição em 
Conselho, não havendo prestação de atividade, não há falar em 
pagamento de anuidade.
2. Prescreve em cinco anos a ação para cobrança das anuidades devidas 
aos conselhos de classe profissional, a contar da data de sua 
constituição, que, no caso, teve por marco inicial do lapso prescricional o 
vencimento da anuidade, de acordo com o art. 174 do CTN.
3. Com o advento da Lei n. 12.514/11, foi estabelecido um valor mínimo 
para a execução de dívidas referentes à anuidades (art. 8º), regra que se 
aplica ao caso dos autos, uma vez que a execução foi ajuizada em 
momento posterior ao início da vigência da lei referida.
4. Mantida a extinção da execução, ainda que por fundamento diverso.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Alega o recorrente, além de dissídio jurisprudencial, a existência de 

violação dos arts. 535 do CPC; 174 do CTN; 7º, 8º, 12 e 13 da Lei n. 7.498/86 e 8º da 

Lei n. 12.514/11. Defende,  em suma, que, "nos termos do artigo 174, parágrafo único, 

inciso I, do CTN, bem como no artigo 8º, § 2º da LEF, a prescrição se interrompe com o 

despacho que determina a citação". 

Aduz, ainda, que, "no caso dos conselhos profissionais, a pretensão de 
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cobrança judicial, por força do artigo 8º da Lei n. 12.514/11, somente nasce com 4 

anuidades, visto que os Conselhos estão legalmente proibidos de cobrar valores 

inferiores a 4 anuidades" (e-STJ, fl. 130).

Sustenta, por fim, que, "se não pode ingressar com a ação antes de se 

possuir 4 anuidades em aberto, não há pretensão jurídica que possibilite a contagem 

prescricional", e que, por essa razão, "no presente caso, somente em 2012, quando 4 

anuidades já se perfectibilizaram, é que se pode iniciar a contagem do prazo 

prescricional da anuidade de 2008" (e-STJ, fl. 130).

Desse modo, pugna para que seja reconhecida a inexistência da 

prescrição.

Sem contrarrazões, conforme certidão de e-STJ, fl. 163.

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 166), subiram os autos a 

esta Corte de Justiça.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.930 - RS (2015/0076383-9)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A parte recorrente alega, 

no presente recurso especial, violação do art. 535, II, do CPC/73.

No entanto, a análise da via excepcional, nessa parte, denota que a 

recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos pelo 

acórdão recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 

supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 

apresentada nos autos.

Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 

"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia".

A propósito, os precedentes cujas ementas se seguem abaixo transcritas:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AFRONTA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA N. 284/STF. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
DANOS MORAIS COLETIVOS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso especial que 
alega violação do art. 535 do CPC e não demonstra, clara e 
objetivamente, qual ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão 
recorrido não foi sanado no julgamento dos embargos de declaração. 
Incidência da Súmula n. 284 do STF.
[...]
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 706.335/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 30/5/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. SÚMULA Nº 284/STF. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. APELAÇÃO. 
EFEITO SUSPENSIVO. REEXAME DE FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O recurso especial que indica violação do artigo 535 do Código de 
Processo  Civil de 1973, mas traz somente alegação genérica de negativa 
de prestação jurisdicional, é deficiente em sua fundamentação, o que atrai 
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o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 744.728/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/5/2016, DJe 16/5/2016)

Quanto ao mérito, tem-se que a controvérsia travada nos presentes autos 

abrange os efeitos da aplicação do art. 8º da Lei n. 12.514/11 ("Os Conselhos não 

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o 

valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente"), para fins de prazo 

prescricional da pretensão executiva tributária.

Esta Corte consolidou o entendimento de que no valor correspondente a 4 

anuidades no ano do ajuizamento computam-se, inclusive, as multas, juros e correção 

monetária, e não apenas a quantidade de parcelas em atraso. Assim, o processamento 

da execução fiscal fica desautorizado somente quando os débitos exequendos 

correspondam a menos de 4 vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou 

jurídica inadimplente, tomando-se como parâmetro para definir este piso o valor da 

anuidade referente ao ano de ajuizamento, bem como os encargos legais (multa, juros 

e correção monetária). 

No caso dos autos, a ação fiscal foi ajuizada em 2013, quando já em vigor 

a Lei n. 12.514/11, assim, aplicável a limitação acima descrita. 

Resta saber, no entanto, se a prescrição tributária teria surgido a partir do 

vencimento de cada anuidade não impugnada, ou somente com a consolidação do 

valor correspondente a quatro anuidades.

A instância a quo, ao analisar essa controvérsia, julgou extinta a execução 

por entender esgotado o prazo prescricional, já que esse teria se iniciado com o 

vencimento de cada anuidade não impugnada. Confira-se (e-STJ, fls. 86/87):

[...] considerando-se que o ajuizamento da execução fiscal data de 
30.01.2013, com despacho que ordena a citação, datado de 06.05.2013 
(EV 03 - DESP1), é de rigor o reconhecimento da prescrição dos créditos 
referentes à anuidade de 2008. Destaque-se que, em se tratando de 
anuidades devidas aos Conselhos, estas passam a ser plenamente 
exigíveis a partir de seus vencimentos na medida em que não forem 
pagas e nem impugnadas, incidindo, assim, o art. 174 do CTN e a Lei nº 
9.873, respectivamente.
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[...]
No caso, quando do ajuizamento da presente execução fiscal, em 
27.03.2013, o valor da anuidade exigido da pessoa física para o ano de 
2013 era de R$ 165,00 (Resolução COFEN 435/2012, artigo 24) que, 
multiplicado por quatro, resulta na quantia de R$ 660,00. Já o montante da 
dívida em cobrança, excluídas a anuidade prescrita e as anuidades 
cobradas em duplicidade é de R$ 495,59.
Portanto, em se tratando da execução do crédito de valor inferior à soma 
de quatro anuidades na data da propositura da execução, a ação não 
atende ao valor mínimo estabelecido pelo art. 8º da Lei 12.514/2011, 
devendo ser mantida a sua extinção, ainda que por fundamento diverso.

Tal entendimento, contudo, não merece prosperar, pois, em que pese as 

anuidades pagas aos conselhos profissionais terem natureza de tributo, considerando 

a limitação de valor mínimo criada pela Lei para o ajuizamento da execução fiscal, o 

surgimento da prescrição e o início de sua contagem somente poderão ocorrer quando 

o crédito se tornar exequível (exigível), ou seja, quando o total da dívida inscrita, 

acrescida dos respectivos consectários legais, atingir o patamar mínimo exigido pela 

Lei.

De acordo com a doutrina, a prescrição - "inércia do titular de um direito 

subjetivo por um certo lapso de tempo definido em lei, cuja consequência jurídica é o 

esvaziamento da eficácia da pretensão" - tem início com o surgimento da pretensão 

que, por sua vez, consiste na aptidão para exigir o cumprimento de referido direito 

subjetivo (DONIZETTI, Elpídio; QUINTELLA, Felipe. Curso didático de direito civil. 5 ed. 

São Paulo: Atlas, 2016, p. 248-249). Diante dessa lógica, inexistindo a pretensão, não 

há que se falar também em prescrição, muito menos no início de sua contagem.

Na hipótese, o art. 8º da Lei n. 12.514/2011 é categórico ao afirmar que 

inexiste pretensão executória enquanto a dívida não alcançar o patamar de 4 

anuidades: "Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades 

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica 

inadimplente".

Registre-se que não se desconhece que prescrição tributária é tema cuja 

disciplina encontra-se reservada a lei complementar, conforme dispõe o art. 146, III, "b", 

da CF/88: "Art. 146. Cabe à lei complementar: [...] III - estabelecer normas gerais em 

matéria de legislação tributária, especialmente sobre: [...] b) obrigação, lançamento, 
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crédito, prescrição e decadência tributários".

No entanto, a hipótese dos autos diz respeito a situação em que sequer 

surgiu a prescrição, na medida em que ainda inexistente a pretensão, ou seja, a 

possibilidade de exigir do Poder Judiciário provimento jurisdicional tendente à 

satisfação do crédito, circunstância tal que somente subsistirá quando as dívidas 

referentes a anuidades forem iguais ou superiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado 

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente, nos termos do art. 8º da Lei n. 

12.514/2011 supramencionado.

Dito isso, tem-se que, enquanto os créditos tributários não alcançarem 

patamar igual ou superior a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa 

física ou jurídica inadimplente, não há que se falar em surgimento ou início de 

prescrição executória.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa 

extensão, dou-lhe provimento a  fim de reformar o acórdão recorrido para afastar a 

prescrição e determinar o prosseguimento da execução fiscal, nos termos acima 

delineados.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0076383-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.524.930 / RS

Números Origem:  50010524420134047112  RS-50010524420134047112

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL - 
COREN/RS 

ADVOGADO : RAMIRO BAPTISTA KALIL E OUTRO(S) - RS085897 
RECORRIDO : CARMEM TEREZINHA BRANCO FREITAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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